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Resumo: Este artigo investiga a consolidação de uma cultura 
de precedentes como resposta à crise de litigiosidade massiva 
na Justiça do Trabalho e analisa os elementos essenciais de 
um ecossistema jurídico-institucional necessário para sua 
efetivação. A metodologia combina a análise de dados estatísticos 
sobre a litigiosidade com pesquisa bibliográfica e documental, 
demonstrando que o sistema de precedentes se fundamenta em 
pilares constitucionais como a segurança jurídica, a isonomia, 
a eficiência judiciária e a duração razoável do processo. O 
estudo propõe, como componentes desse ecossistema, o uso 
ético da inteligência artificial para gestão de casos repetitivos, 
o fortalecimento da cooperação judiciária entre os órgãos do 
Judiciário e o combate à litigância abusiva. Conclui que a transição 
para uma cultura de precedentes transcende a mera aplicação 
de regras processuais, exigindo a construção de um ambiente 
integrado para garantir uma prestação jurisdicional mais célere, 
previsível e justa.

Palavras-chave: Sistema de Precedentes. Justiça do Trabalho. 
Litigiosidade Massiva. Segurança Jurídica. Eficiência Judiciária.

Abstract: This article investigates the consolidation of a culture 
of precedents as a response to the crisis of massive litigation in 
Brazilian Labor Justice and analyzes the essential elements of a 
legal-institutional ecosystem necessary for its effectiveness. The 
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methodology combines the analysis of statistical data on litigation 
with bibliographic and documentary research, demonstrating that 
the precedent system is based on constitutional pillars such as legal 
certainty, equality, judicial efficiency, and the reasonable duration 
of proceedings. The study proposes, as components of this ecosystem, 
the ethical use of artificial intelligence for managing repetitive 
cases, the strengthening of judicial cooperation among judiciary 
bodies, and the combat against abusive litigation. It concludes 
that the transition to a culture of precedents transcends the mere 
application of procedural rules, requiring the construction of an 
integrated environment to ensure a more swift, predictable, and 
just jurisdictional provision.

Keywords: Precedent System. Labor Justice. Massive Litigation. 
Legal Certainty. Judicial Efficiency.
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1 Introdução
Em outubro de 2025, o Tribunal Regional do Trabalho da 

18ª Região (TRT18) celebra 35 anos de história, consolidando-se 
como um marco de justiça social e promoção da cidadania em 
Goiás. Desde sua instalação, em 1989, o Tribunal vem exercendo 
papel fundamental na pacificação das relações de trabalho, na 
valorização da dignidade humana e na construção de um ambiente 
laboral mais justo. 
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A trajetória do TRT18 é marcada por conquistas 
institucionais, inovações administrativas e um compromisso 
permanente com a efetividade da prestação jurisdicional, o que o 
torna motivo de orgulho não apenas para a comunidade jurídica, 
mas para toda a sociedade goiana.

No contexto das celebrações desse importante marco 
temporal, a presente coletânea de artigos jurídicos segue a 
mesma linha de difusão de teses atuais sobre os grandes temas 
do presente. Entre esses grandes temas, figura o desafio para a 
consolidação do Sistema de Direito Jurisprudencial, legado pelo 
Código de Processo Civil de 2015 (CPC/2015).

O acesso à justiça no Brasil, particularmente na esfera 
trabalhista, enfrenta desafio de proporções críticas, manifestado 
por litigiosidade massiva que desafia a capacidade do sistema 
judiciário de prover uma tutela jurisdicional célere, justa e eficaz. 
Dados estatísticos alarmantes, como os mais de quatro milhões 
de novos casos recebidos pela Justiça do Trabalho no ano passado 
(2024), revelam um cenário de congestionamento crônico que, 
associado a uma inerente dispersão jurisprudencial, fomenta 
um ciclo vicioso de insegurança jurídica, imprevisibilidade e 
sobrecarga processual. Este quadro não apenas compromete a 
razoável duração do processo, mas também mina a confiança 
social na capacidade do Estado de garantir uma “ordem jurídica 
justa” para os conflitos laborais.

Diante desta crise estrutural, este artigo propõe-se a 
investigar como a consolidação de uma cultura de precedentes 
vinculantes pode funcionar como uma resposta estratégica e 
necessária. A questão norteadora que se busca responder é: 
quais são os elementos essenciais de um ecossistema jurídico e 
institucional que podem contribuir para consolidar a sistemática 
de precedentes na Justiça do Trabalho, transformando-a de um 
mero conjunto de ferramentas processuais em um pilar para a 
estabilidade, isonomia e eficiência da prestação jurisdicional?

A relevância deste estudo reside na urgência de se buscarem 
soluções que transcendam medidas paliativas, atacando as causas 
profundas da crise de litigiosidade. Ao analisar a sistemática 
de precedentes não apenas como um mecanismo de gestão de 
processos, mas como um imperativo para a concretização de 
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princípios constitucionais, a pesquisa visa a contribuir para o 
aprimoramento de políticas judiciárias e para o fortalecimento 
da segurança jurídica, um fator indispensável tanto para a 
pacificação social quanto para um ambiente de desenvolvimento 
econômico sustentável.

O objetivo geral deste trabalho é analisar os desafios impostos 
pela litigiosidade massiva na Justiça do Trabalho e investigar os 
fundamentos e as condições práticas para a construção de um 
ecossistema adequado à consolidação da cultura de precedentes. 
Para tanto, foram delineados os seguintes objetivos específicos: 
a) realizar um diagnóstico do cenário atual de litigiosidade na 
Justiça do Trabalho, com base em dados estatísticos; b) examinar 
os fundamentos constitucionais do sistema de precedentes como 
instrumento para assegurar a segurança jurídica, a isonomia, 
a eficiência judiciária e a razoável duração do processo; e 
c) identificar e propor medidas concretas que compõem o 
ecossistema necessário para a sua efetivação, com destaque para o 
uso da inteligência artificial, a cooperação judiciária e o combate 
à litigância abusiva.

A metodologia empregada combina a análise de dados 
estatísticos oficiais, provenientes de relatórios da Justiça do 
Trabalho, com uma pesquisa bibliográfica e documental, 
explorando a doutrina processual, os normativos pertinentes e 
os fundamentos constitucionais e internacionais do direito a uma 
tutela jurisdicional efetiva.

Para desenvolver a argumentação, este artigo está 
estruturado em três partes centrais. Inicialmente, apresenta-
se uma radiografia da crise de litigiosidade, dimensionando 
o problema. Em seguida, aprofunda-se nos fundamentos que 
justificam a sistemática de precedentes como uma solução 
robusta. Por fim, exploram-se os componentes essenciais do 
ecossistema necessário para nutrir e consolidar uma verdadeira 
cultura de precedentes no Judiciário Trabalhista.

2 Crise de números: uma radiografia do cenário atual da 
litigiosidade na Justiça do Trabalho e possíveis perspectivas

O acesso à Justiça, enquanto pilar básico de uma sociedade 
democrática, não pode ser compreendido como simples previsão 
formal de provocação de uma instância judicial3. A concepção 
3. SENA, Adriana Goulart de. Resolução de conflitos e acesso à justiça: efetividade material e judicial; In: SENA, Adriana 
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contemporânea transcende a mera possibilidade protocolar 
de se provocar a tutela jurisdicional do Estado por meio do 
ajuizamento de demandas4. Na realidade, o acesso à justiça 
significa o direito de se alcançar, em sentido mais aberto, uma 
“ordem jurídica justa”5, por meio de um sistema de justiça que 
congregue vias jurisdicionais e meios alternativos de solução 
de conflitos6, a partir de instrumentos e remédios acessíveis, 
adequados e efetivos, previamente estabelecidos no ordenamento 
jurídico, capazes de integralmente satisfazer, em espaço temporal 
razoável, os resultados para os quais foram concebidos7. 

Embora se espere do Poder Judiciário entrega de prestação 
jurisdicional célere, justa e eficaz, o cenário de litigiosidade massiva 
desafia a efetividade da ordem jurídica. Os dados estatísticos 
da Justiça do Trabalho, por exemplo, impressionam e revelam 
cenário preocupante, caracterizado por volume expressivo 
de processos recebidos que questiona seu poder de entregar a 
prestação jurisdicional à altura das expectativas da sociedade 
e de acordo com seus deveres constitucionais e compromissos 
internacionais assumidos perante a comunidade internacional.

No ano de 2024, a Justiça do Trabalho recebeu 4.090.375 
casos novos8, o que representou acréscimo de 19,3% em relação 
ao ano anterior9. O aumento de produtividade na ordem de 
14,3% (considerada a de 2023) foi insuficiente para desafiar todo 
o acervo existente, tendo sido julgados 4.000.793 processos, o 
que resultou ao final de 2024 1.779.339 de processos pendentes 
de julgamento10. 
Goulart de; DELGADO, Gabriela Neves; NUNES, Raquel Portugal (Coord.). Dignidade humana e inclusão social: 
caminhos para a efetividade do direito do trabalho no Brasil. São Paulo: LTr, 2010. p. 146.
4 DELGADO, Mauricio Godinho et al. Julgamento com perspectiva de gênero na Justiça do Trabalho: acesso à igualdade 
substantiva. In: DELGADO, Mauricio Godinho; ARRUDA, Kátia Magalhães; MAIA, Suelen Moreira Andrade (org.). Acesso 
à justiça no âmbito laboral: uma homenagem ao Professor e Ministro José Roberto Freire Pimenta. Leme, SP: Mizuno, 
2025. p. 81.
5 RODRIGUES, Douglas Alencar. O prequestionamento como requisito de admissibilidade dos recursos de natureza 
extraordinária. Revista LTr, São Paulo, v. 76, n. 8, p. 916-926, ago. 2012.
6 RODRIGUES, Douglas Alencar; PINHEIRO, Rogério Neiva. Acesso à justiça e pacificação social: repensando a cláusula 
constitucional da inafastabilidade da jurisdição nos domínios dos direitos sociais trabalhistas. In: TUPINAMBÁ, Carolina 
(org.). Soluções de conflitos trabalhistas: novos caminhos. São Paulo: LTr, 2018. p. 88-93.
7 CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS. Caso Lagos del Campo vs. Peru. Exceções Preliminares, Fundo, 
Reparações e Custas. Sentença de 31 de agosto de 2017. Série C, n. 340. Disponível em: https://www.corteidh.or.cr/
docs/casos/articulos/seriec_340_ing.pdf. Acesso em: 13 setembro 2025.
8 Para fins estatísticos, casos novos são todos os processos novos que chegam às Varas do Trabalho, Tribunais Regionais 
do Trabalho e Tribunal Superior do Trabalho, incluindo, no cômputo, ações originárias e recursos.
9 BRASIL. Tribunal Superior do Trabalho. Relatório Geral da Justiça do Trabalho de 2024. Secretaria de Pesquisa 
Judiciária e Ciência de Dados. Disponível em https://www.tst.jus.br/documents/18640430/34512629/RGJT2024.
pdf/7f5ecde5-24ee-25c0-bf00-6e3d0b426827?t=1751303940403. Acesso em: 24 ago. 2025. p. 176.
10 Ibid. p. 177.
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Apenas nas Varas do Trabalho foram recebidos na fase de 
conhecimento 2.136.200 processos, sem contar com 485.273 
embargos declaratórios e os processos que iniciaram a fase de 
cumprimento de sentença e de título executivo extrajudicial 
(2.009.222). Esses números somados ao resíduo processual 
existente determinam uma média no país para julgamento 
por magistrado de primeiro grau de 1.129,3 processos da fase 
cognitiva e 1.557,5 na fase de cumprimento de sentença11. 

Por sua vez, nos vinte e quatro Tribunais Regionais do 
Trabalho foram recebidos 1.380.322 de processos em 2024, 
tendo sido julgados 1.349.299, remanescendo para 2025 356.056 
processos pendentes, considerado o resíduo de 202312. 

Finalmente, quanto ao Tribunal Superior do Trabalho, 
considerado o resíduo de 2023 (387.712) e os processos recebidos 
(575.437) em 2024, para se conseguir liquidar integralmente o 
acervo, teria sido necessário julgar 963.149 processos13, ou seja, 
40.131,20 processos por Ministro, desconsiderados aqueles 
que exercem cargos de gestão (Presidente, Vice-Presidente 
e Corregedor). Observados os dias de efetivo trabalho, cada 
Ministro precisaria ter julgado 226,72 processos por dia, 28,34 
por hora (adotada a jornada de 8 horas) e 0,47 processo por 
minuto. Trata-se de crise processual numérica em que o TST 
(e toda a Justiça do Trabalho) não tem conseguido superar, a 
despeito de aumentos sucessivos de produtividade ano a ano. 
Para se ter um exemplo, no ano de 2024, o TST, mesmo com todo 
apoio dos servidores que compõe aquele órgão, conseguiu julgar 
“apenas” 513.934, deixando pendentes para 2025 outros 420.029 
processos, crescimento de 8,33% em relação ao ano anterior14. 

A questão ainda se torna mais complexa, pois o Direito é uma 
ciência social que, diferentemente das ciências exatas, não lida 
com fenômenos mensuráveis, tampouco aplica métodos rigorosos 
e quantificáveis para alcançar respostas precisas e objetivas. 
11 BRASIL. Tribunal Superior do Trabalho. Relatório Geral da Justiça do Trabalho de 2024. Secretaria de Pesquisa 
Judiciária e Ciência de Dados. Disponível em HYPERLINK “https://www.google.com/url?sa=E&q=https%3A%2F%2Fwww.
tst.jus.br%2Fdocuments%2F18640430%2F34512629%2FRGJT2024.pdf%2F7f5ecde5-24ee-25c0-bf00-6e3d0b42682
7%3Ft%3D1751303940403” https://www.tst.jus.br/documents/18640430/34512629/RGJT2024.pdf/7f5ecde5-24ee-
25c0-bf00-6e3d0b426827?t=1751303940403. Acesso em: 24 ago. 2025. p. 28, 38 e 81.
12 Ibid. p. 97-98 e 103.
13 Ibid, p.147.
14 Ibid. p. 148.
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É possível que, ao aplicar a norma jurídica ao caso concreto, 
magistrados apresentem diferentes interpretações jurídicas em 
controvérsias baseadas em contexto fático similar. Tal possibilidade 
– associada ao volume massivo de processos, possíveis erros de 
julgamento, cultura de litígio e práticas de litigância abusiva – 
cria ambiente de insegurança e imprevisibilidade jurídicas que 
apenas favorece exponencialmente a litigiosidade, em círculo 
vicioso que não parece ter fim e que retroalimenta o crônico 
congestionamento da Justiça do Trabalho, tornando a prestação 
jurisdicional justa e efetiva uma meta difícil de ser alcançada.

Para além da subjetividade do direito e dos dados 
estatísticos alarmantes, os desafios decorrentes da litigiosidade 
na Justiça do Trabalho precisam ser ainda considerados a 
partir de características próprias. Apesar de uma “cultura de 
inadimplemento de obrigações trabalhistas”15, agravada por 
aparato fiscalizatório estatal deficiente, a entrega da prestação 
jurisdicional trabalhista reclama o exercício ágil e célere da 
atividade jurisdicional, em razão da necessidade de decisão sobre 
questões que podem interferir na vida daqueles que “dependem 
do trabalho para prover a sobrevivência imediata”16. Entretanto, 
ao contrário do senso comum, a litigiosidade trabalhista guarda 
certa complexidade que desafia a atividade judiciária, pois, 
diferentemente do que normalmente ocorre com ações cíveis, 
cada reclamação trabalhista, via de regra, é formada por inúmeras 
pretensões, que, por conveniência processual das partes, são 
reunidas em único processo, a despeito de, na maioria das 
vezes, serem independentes e reclamarem produção probatória 
específica. Não bastasse isso, em diversos cenários conflituosos, 
as relações empregatícias são pouco documentadas, o que cria 
um cenário de incertezas, frequentemente não dissipado pelas 
demais provas produzidas nos autos. O volume significativo de 
processos – com efeito multiplicador em razão das inúmeras 
pretensões consolidadas na mesma ação –, associado ao número 
reduzido de magistrados e servidores e pressionado pela 
necessidade de solução rápida, pode comprometer a qualidade 
15 PIMENTA, Adriana Campos de Souza Freire; PIMENTA, Raquel Bety de Castro. A tutela metaindividual e o sistema 
de precedentes do novo Código de Processo Civil como formas de acesso à justiça. In: DELGADO, Mauricio Godinho; 
ARRUDA, Kátia Magalhães; MAIA, Suelen Moreira Andrade (org.). Acesso à justiça no âmbito laboral: uma 
homenagem ao Professor e Ministro José Roberto Freire Pimenta. Leme, SP: Mizuno, 2025. p. 50.
16 PRISTCH, Cesar Zucatti. Manual de prática dos precedentes no processo civil e do trabalho. 3ª ed. Leme-SP: 
Mizuno, 2025. p. 41.
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da investigação probatória e das próprias decisões judiciais, 
dificultando a obtenção da verdade real, especialmente quando se 
percebe significativa e reiterada polarização fática entre as partes. 
Finalmente, embora seja natural a configuração de divergência 
interpretativa entre diferentes magistrados quanto à aplicação 
de determinada norma jurídica ao caso concreto – condição 
comum a qualquer ramo do Direito –, é certo que, considerada 
a pluralidade de fontes jurídicas que se interagem para regular o 
trabalho humano (ao menos, lei, contrato de trabalho e normas 
coletivas), a dispersão jurisprudencial parece ser mais perceptível 
e intensa, dada a multiplicidade de contextos e dinâmicas em que 
as relações de trabalho são vivenciadas.

Todos esses fatores contribuem para tornar a litigiosidade 
trabalhista significativamente complexa, exigindo-se medidas 
estruturantes urgentes para se garantir o direito fundamental a 
uma entrega de prestação jurisdicional justa e eficiente, a partir 
de, pelo menos, quatro diferentes direções. 

Em primeiro lugar, é imprescindível que se implante e 
consolide política judiciária de tratamento adequado das disputas 
de interesses no âmbito da Justiça do Trabalho, estabelecidas 
nas Resoluções CNJ nº 125/10 e 586/2024 e CSJT nº 415/25.17 
No cenário de litigiosidade que vivenciamos na Justiça do 
Trabalho – caracterizado por número expressivo de processos 
anualmente recebidos, acervos processuais imensuráveis, taxas 
de congestionamento significativas, morosidade na prestação 
jurisdicional efetiva, intensa polarização fático-jurídica entre as 
partes, elevado grau de litigância abusiva –, sistemas compositivos 
de resolução de conflitos são essenciais para assegurar duração 
razoável do processo, eficiência e racionalidade na atividade 
judiciária, a partir de mecanismo que se alicerça no “protagonismo 
conferido às próprias partes na construção dialógica da solução 
do conflito”18. 
17 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Resolução CNJ n.º 125, de 29 de novembro de 2010. Dispõe sobre a Política 
Judiciária Nacional de tratamento adequado dos conflitos de interesses no âmbito do Poder Judiciário e dá outras 
providências. Diário Eletrônico da Justiça do CNJ, Brasília, DF, n.º 219, p. 2–14, 01 dez. 2010. Republicada no Diário 
Eletrônico da Justiça do CNJ, n.º 39, p. 2–15, 01 mar. 2011. Disponível em: https://www.cnj.jus.br/wp. CONSELHO 
SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO. Resolução CSJT n.º 415, de 23 de maio de 2025. Disciplina a Política Judiciária 
Nacional de Tratamento Adequado das Disputas de Interesses no âmbito da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo 
graus e dá outras providências. Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho: caderno administrativo [do] Conselho Superior 
da Justiça do Trabalho, Brasília, DF, n. 4232, p. 5-18, 30 maio 2025. Disponível em: https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/
handle/20.500.1217.
18 BRASIL. Tribunal Superior do Trabalho. Relatório da pesquisa de percepções sobre assédio e discriminação no 
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Em segundo lugar, para além dos indicativos previstos 
na Recomendação CNJ nº 159/202219, são necessárias medidas 
concretas que desincentivem práticas de litigância abusiva 
pelas partes do processo do trabalho, que corroem as garantias 
judiciais, dificultando o acesso à justiça, (art. 5º, XXXV, CF), 
um processo justo (art. 5º, LIV, CF) e a duração razoável 
do processo (art. 5º, LXXVIII, CF). A adoção de condutas 
processuais temerárias, artificiais e procrastinatórias aumentam 
a complexidade, duração e a imprevisibilidade da atividade 
jurisdicional, fragilizando a celeridade processual, além da 
segurança e eficiência jurídicas (CF, arts. 5º, XXXVI, LXXVIII 
e 37, caput). Da mesma forma, a alteração da verdade dos fatos 
manipula a realidade, comprometendo o direito fundamental a 
um processo justo, sem falar em possível quebra do necessário 
tratamento isonômico esperado à atividade judiciária (CF, art. 5º, 
caput) em razão da “loteria judicial” artificialmente criada ao se 
aumentarem os riscos de decisões díspares em casos similares em 
razão da adoção de medidas temerárias.

Em terceiro lugar, o uso responsável de recursos de 
inteligência artificial na Justiça do Trabalho, em harmonia com 
os princípios, diretrizes e determinações previstos pela Resolução 
CNJ nº 615/25, pode incrementar a eficiência da atividade 
judiciária, conferindo maior agilidade, segurança e qualidade, 
por meio da otimização de procedimentos de apoio às unidades 
administrativas e judiciárias20.

Em último lugar, a sistemática de precedentes, inaugurada 
pela Lei 13.015/14 e consolidada pelo novo CPC (2015), configura 
conjunto integrado e sofisticado de ferramentas processuais 
que, ao invés de se restringir à solução individualizada de 
demandas, pode enfrentar essa crise de litigiosidade na Justiça 
do Trabalho de maneira abrangente e preventiva. O aludido 
sistema, alicerçado especialmente nos incidentes de resolução de 
demandas repetitivas (IRDR), de assunção de competência (IAC) 
âmbito do TST e CSJT. Brasília, DF, 2025.
19 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (Brasil). Recomendação nº 159, de 23 de outubro de 2024. Recomenda 
medidas para identificação, tratamento e prevenção da litigância abusiva. Brasília, 23 out. 2024. Disponível em: https://
atos.cnj.jus.br/files/original2331012024102367198735c5fef.pdf. Acesso em: 24 ago. 2025.
20 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (Brasil). Resolução nº 615, de 11 de março de 2025. Estabelece diretrizes para 
o desenvolvimento, utilização e governança de soluções desenvolvidas com recursos de inteligência artificial no Poder 
Judiciário. Brasília, 11 mar. 2025. Disponível em: https://atos.cnj.jus.br/files/original1555302025031467d4517244566.
pdf. Acesso em: 24 ago. 2025.
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e de recurso repetitivo (IRRR), propõe fornecer respostas mais 
estruturadas e gerais às controvérsias atuais, latentes e potenciais21, 
prevenindo conflitos e conferindo maior agilidade, segurança, 
eficiência e isonomia à entrega da prestação jurisdicional. 

Considerando-se o singelo escopo deste ensaio, escolheu-
se mirar apenas em uma das direções indicadas e, mesmo assim, 
a partir de reflexões iniciais sobre os pilares que sustentam o 
sistema de precedentes, além de boas práticas que possam 
favorecer a sua consolidação.

3 Fundamentos constitucionais do sistema de precedentes: 
o dever do Estado por uma tutela jurisdicional justa e eficiente

O Estado Democrático de Direito tem o dever de garantir 
remédios judiciais seguros, ágeis, isonômicos e efetivos a toda 
pessoa que seja vítima de violações aos direitos humanos, entre 
os quais se incluem os direitos sociais, categoria que abrange 
os direitos trabalhistas22. À luz da arquitetura desenhada na 
Constituição da República e também em diversos tratados 
internacionais, deve ser garantido a todos os indivíduos o devido 
processo legal23, a partir da implementação de medidas legislativas, 
judiciárias e executivas que viabilizem o ambiente propício 
a um processo que assegure uma prestação jurisdicional justa, 
adequada e efetiva24. Isso significa dizer que “as partes não têm 
apenas direito à jurisdição – diante da ordem jurídica brasileira 
– têm direito à jurisdição com cobertura universal a ser prestada 
por uma juiz natural”25. Nesse cenário, o direito ao amplo acesso 
a uma jurisdição justa, rápida e eficiente não se restringe a uma 
21 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (Brasil). Recomendação nº 134, de 22 de agosto de 2022. Recomenda aos 
tribunais a criação de câmaras de conciliação e mediação de conflitos para a prevenção e solução de controvérsias 
envolvendo bens e serviços de natureza pública de interesse da população em situação de vulnerabilidade. Brasília, 
22 ago. 2022. Disponível em: https://atos.cnj.jus.br/files/compilado22112023090164f26188e797d.pdf. Acesso em: 24 
ago. 2025, art. 1º.
22 Convenção Americana de Direitos Humanos, artigos 8.1 e 25.1; Constituição da República, artigo 5º e 93). Vide ainda 
casos da Corte Interamericana de Direitos Humanos: Caso Ximenes Lopes Vs. Brasil. Sentencia de 4 de julio de 2006. 
Serie C No. 149, pár. 192. Caso Castillo Páez Vs. Perú. Fondo.Sentencia de 3 de noviembre de 1997. Serie C No. 34, pár. 82; 
Caso Comunidad Indígena Xákmok Kásek Vs. Paraguay. Fondo, Reparaciones y Costas.  Sentencia  de  24  de  agosto  de  
2010.  Serie  C  No.  214,  párr.  139,  y  Caso  Pueblo Indígena  Kichwa  de  Sarayaku  Vs.  Ecuador.  Fondo  y  Reparaciones.  
Sentencia  de  27  de  junio de 2012. Serie C No. 245, párr. 262.
23 CF, art. 5º, LIV; DUDH, art. 8º e 10; PIDCP, art. 14; CADH, arts. 8º e 25.
24 SARLET, Ingo Wolfgang; MARINONI, Luiz Guilherme; MITIDIERO, Daniel. Curso de direito constitucional. São Paulo: 
Editora Revista dos Tribunais, 2012. p. 615/639.
25. MARINONI, Luiz Guilherme; ARENHART, Sergio Cruz; MITIDIERO, Daniel. Novo curso de processo civil: teoria do 
processo civil, volume 1. 2. ed. rev. e ampl. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2016. (Curso de processo civil ; 
v. 1), p. 183.
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mera formalidade processual de acesso a uma instância judicial, 
mas abrange a própria realização de justiça, tanto no plano 
nacional, quanto internacional, conforme restou consignado 
pela Corte Interamericana de Direitos Humanos, ao revelar o 
escopo dos artigos 8 (Garantias Judiciais) e 25 (Proteção Judicial) 
da Convenção Americana sobre Direitos Humanos (CADH)26, 
em voto do saudoso Antônio Cançado Trindade, por ocasião 
do julgamento do caso “Cinco Pensionistas Vs. Peru”27. Nesse 
contexto, a tutela jurisdicional deve ser analisada não apenas sob a 
perspectiva do indispensável amplo acesso à justiça, mas também 
levando-se em consideração a adequação, tratamento isonômico, 
efetividade e duração razoável da tutela, em que observados 
ampla defesa, contraditório e a imparcialidade do Juiz, para que 
seja possível se alcançarem decisões fundamentadas e justas28.

Embora não exista fórmula mágica, a sistemática de 
precedentes, especialmente em razão do atual cenário de 
litigiosidade da Justiça do Trabalho, configura-se como uma 
das medidas que, sem prejuízo de outras a serem adotadas 
em conjunto, visa a assegurar uma prestação jurisdicional 
justa e eficiente, por meio de uma atividade judiciária segura, 
isonômica e célere.

3.1 Sistemática de precedentes como meio de se alcançar 
segurança jurídica

Um dos principais benefícios da consolidação de um 
sistema de precedentes vinculantes é o favorecimento de maior 
previsibilidade, estabilidade, coesão e integridade à atividade 
judiciária, valores que se alicerçam no artigo 5º, inciso XXXVI, 
da Constituição da República e que são fundamentais para gerar 
confiança, equilíbrio e serenidade nas relações sociais. 

A segurança jurídica, princípio estruturante de nosso 
ordenamento jurídico, precisa ser analisada, quando aplicada 
ao contexto da sistemática de precedentes, em dois momentos: 
26 BRASIL. Decreto nº 678, de 6 de novembro de 1992. Promulga a Convenção Americana sobre Direitos Humanos 
(Pacto de San José da Costa Rica), de 22 de novembro de 1969. Brasília, 6 nov. 1992. Disponível em: https://www.
planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d0678.htm. Acesso em: 24 ago. 2025.
27 CORTE INTERAMERICANA DE DERECHOS HUMANOS. Caso “Cinco Pensionistas” Vs. Perú. Sentença de 28 
de fevereiro de 2003. San José, Costa Rica, 28 fev. 2003. Disponível em: https://jurisprudencia.corteidh.or.cr/es/
vid/883974177. Acesso em: 24 ago. 2025.
28 SARLET, Ingo Wolfgang; MARINONI, Luiz Guilherme; MITIDIERO, Daniel. Curso de direito constitucional. São Paulo: 
Editora Revista dos Tribunais, 2012. p. 615-681.
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(i) antes da existência de eventual conflito; e (ii) após a 
provocação do Judiciário para solução de uma controvérsia. 

No que tange ao momento que antecede o surgimento de 
conflitos, a fixação de precedentes vinculantes pelo Judiciário 
consolida um cenário de maior previsibilidade para toda a 
sociedade. Afinal, em tais circunstâncias, os agentes sociais detêm 
conhecimento prévio acerca da interpretação prevalecente das 
normas jurídicas em um contexto fático específico. Assim, sob a 
perspectiva da tomada de decisões racionais29, as ações dos agentes 
no tecido social poderão, em regra, pautar-se pela interpretação 
judicial já firmada, com menor risco de questionamentos. Tal 
condição, por conseguinte, redunda em maior segurança nas 
interações sociais, o que potencialmente inibe o surgimento de 
conflitos, dada a presunção do resultado futuro.

Por outro lado, para os conflitos judicializados, os 
precedentes vinculantes imprimem coerência, integridade, 
coesão e estabilidade à atividade judiciária, porquanto conferem 
maior segurança ao desfecho do processo, ao coibirem 
flutuações jurisprudenciais, variações casuísticas e a aplicação de 
entendimentos superados.

Essas vantagens são essenciais quando relacionadas às 
relações de trabalho, algumas vezes palco de dúvidas, subjetivismos 
e hesitações, em razão de serem reguladas por diferentes fontes 
normativas, sensíveis às mudanças decorrentes de novas 
tecnologias que desafiam o modelo clássico de contratação e 
ainda constantemente ameaçadas por interesses econômicos que 
buscam a redução do custo da produção. 

De fato, a relação empregatícia é regulada por diferentes 
fontes que interagem entre si e determinam o conteúdo do contrato 
do trabalho, amalgamadas pelo princípio da norma mais benéfica 
que, em caso de conflito de normas, orienta pela aplicação daquela 
que resultar globalmente o maior benefício para o empregado 
(CF, art. 7º, caput e XXVI; CLT, art. 444)30. No sistema normativo 
pátrio, a relação de emprego é regulada preponderantemente pela 
legislação heteroestatal (CLT e leis extravagantes), sendo possível 
29. PERSKY, Joseph. Retrospectives: The Ethology of Homo Economicus. The Journal of Economic Perspectives, 
Nashville, TN, v. 6, n. 2, p. 221-231, primavera de 1992. Disponível em: https://www.jstor.org/stable/2138175?read-
now=1&seq=1#page_scan_tab_contents. Acesso em: 25 ago. 2025.
30. DELGADO, Maurício Godinho. Curso de direito do trabalho. 6. ed. São Paulo: LTr, 2007, p. 199-201
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que os sujeitos contratuais estipulem condições contratuais ou 
mais favoráveis àquelas previstas em lei ou que não contrariem 
a legislação trabalhista (CLT, art. 444). Por outro lado, os 
instrumentos coletivos (convenção coletiva e acordo coletivo) 
podem estabelecer condições distintas daquelas previstas na 
legislação (CF, art. 7º, XXVI), desde que observados os princípios 
da adequação setorial negociada e do conglobamento (Tema 1046 
da Tabela de Repercussão Geral do Supremo Tribunal Federal31 e 
CLT, artigos 611-A e 611-B da CLT).

Para além das incontáveis controvérsias decorrentes do 
descumprimento, culposo ou intencional, do ordenamento 
jurídico por um dos sujeitos contratuais, esse emaranhado de 
fontes normativas pode ser foco de incompreensão e incertezas 
sobre a correta aplicação à realidade trabalhista, podendo tais 
dúvidas gerar conflitos com potencial para desaguar na Justiça 
do Trabalho, o que demonstra a importância de um sistema de 
precedentes para prevenir controvérsias.

Associada ao complexo marco regulatório trabalhista, 
a litigiosidade tem particularidades que tornam desafiador o 
devido tratamento conferido às controvérsias judiciais, muitas 
vezes caracterizadas por subjetivismos lotéricos. Demandas com 
múltiplos pedidos, relações jurídicas pouco documentadas, volume 
significativo de processos, desnivelamento das capacidades de 
demandar em juízo, a duração reduzida das instruções processuais 
em razão da quantidade de casos, o número deficitário de juízes 
e servidores são apenas alguns exemplos de circunstâncias que 
dificultam a entrega da prestação jurisdicional justa e eficiente. 
Essas complexidades podem dificultar o processo decisório, o 
que faz emergir um cenário de imprevisibilidade e insegurança 
jurídica, condições prejudiciais ao desenvolvimento econômico.

Sucede que é imprescindível, à luz de sua missão 
constitucional (CF, arts. 1º, III e 170, caput), que o Estado crie 
ambiente necessário para o desenvolvimento da livre iniciativa, 
31 BRASIL. Supremo Tribunal Federal (STF). Tese de Repercussão Geral (Tema 1046). Acórdão no Recurso Extraordinário 
com Agravo 1.121.633/GO. Relator: Min. Gilmar Mendes, 2 de junho de 2022. Diário de Justiça Eletrônico, Brasília, 
nº 89, 12 maio 2023. p. 43. Tese: “São constitucionais os acordos e as convenções coletivos que, ao considerarem a 
adequação setorial negociada, pactuam limitações ou afastamentos de direitos trabalhistas, independentemente 
da explicitação especificada de vantagens compensatórias, desde que respeitados os direitos absolutamente 
indisponíveis.”. Disponível em: https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.
asp?incidente=5415427&numeroProcesso=1121633&classeProcesso=ARE&numeroTema=1046. Acesso em: 14 set. 2025.
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relevante motor de fomento econômico, geração de riquezas e 
criação de postos de trabalho em condições decentes. Por isso, 
no ODS 8 da Agenda 2030, foi estabelecido que a promoção do 
crescimento econômico inclusivo e sustentável é o segredo para o 
trabalho pleno, produtivo e digno para todos32. Realmente, embora 
a relação entre capital e trabalho muitas vezes é erroneamente 
vista de forma adversarial, há clara relação de interdependência 
e inter-relação, pois, não apenas o desenvolvimento econômico 
inclusivo e sustentável é indispensável ao trabalho pleno, 
produtivo e digno para todos, como o trabalho produtivo e bem 
remunerado é um dos principais caminhos para o crescimento 
econômico inclusivo e sustentável. 

Nesse contexto, o Sistema de Precedentes parece contribuir 
para a construção de ambiente economicamente favorável, uma 
vez que a imprevisibilidade da ação do Poder Judiciário impacta 
o tecido social e cria insegurança jurídica e consequentemente 
incertezas que, não apenas afastam novos investimentos, mas 
dificultam a operação de várias empresas e consequentemente do 
seu desenvolvimento comercial.

3.2 Sistemática de precedentes como meio de 
se buscar isonomia
O princípio da igualdade possui assento no texto 

constitucional33 e em diversos instrumentos internacionais 
integrados ao ordenamento jurídico pátrio34, sendo compreendido, 
32 ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS. Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável. Disponível em: 
https://brasil.un.org/sites/default/files/2020-09/agenda2030-pt-br.pdf. Acesso em: 14 set 2025.
33 Constituição Federal, art. 5º.
34 Vide: Carta da Organização das Nações Unidas: Preâmbulo, Arts. 1º, §3º e 55; Declaração Universal dos Direitos 
Humanos: Arts. I, II, VII e XXIII; Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais: Arts. 2, 3 e 7.a; Pacto 
Internacional dos Direitos Civis e Políticos: Arts. 2, 3, 20(2) e 26; Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas 
as Formas de Discriminação Racial (Art. 1º; Art. 5º, e, i e ii); Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação contra a Mulher: Art. 11; Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiências: arts. 2, 3, b e e, 4(1), 
5, 27); Convenção sobre os direitos das crianças; Declaração sobre o Direito ao Desenvolvimento; Comentários Gerais 
do Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da ONU (CG nº 18); Convenções 3,4, 41, 89, 100, 103, 171 e 183 
da OIT (proteção à mulher e maternidade); Convenção 97 da OIT (não discriminação de trabalhadores migrantes); 
Convenção 111 da OIT (combate à discriminação em matéria de emprego e ocupação); Convenção 138 (direitos das 
crianças); Convenção 158 da OIT (dispensa arbitrária); Convenção 159 da OIT (pessoas com deficiência); Declaração de 
Filadélfia; Declaração dos Direitos e Princípios Fundamentais do Direito do Trabalho; Carta da Organização dos Estados 
Americanos; Declaração Americana Sobre os Direitos dos Homens; Carta Social das Américas; Convenção Americana 
sobre Direitos Humanos (Pacto de São José); Protocolo Adicional à Convenção Americana (Pacto de São Salvador); 
Convenção de Belém do Pará (prevenção e erradicação de violência contra mulher); Convenção Interamericana contra 
o Racismo, Discriminação Racial e Formas Conexas de Intolerância; Convenção Interamericana contra toda Forma de 
Discriminação e Intolerância; Convenção Interamericana para Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra 
as Pessoas com Deficiência.
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à luz da Declaração de Princípios sobre a Igualdade35, como 
“o direito de todo ser humano de ser igual em dignidade, ser 
tratado com respeito e consideração e de participar em bases 
iguais a dos outros na vida econômica, social, política, cultural 
e civil da sociedade”36. A discriminação, por sua vez, configura-
se como toda conduta distintiva, restritiva ou excludente que, 
fundamentada em um critério de injusta desqualificação, 
tem por efeito obstar ou anular o exercício, em igualdade de 
oportunidades com as demais pessoas, de todos os direitos 
humanos e liberdades fundamentais, seja no âmbito político, 
econômico, social, cultural, civil ou em qualquer outro. 

Ao Estado incumbe o dever de respeitar, proteger e realizar 
os direitos fundamentais de todos os que se encontrem sob 
sua jurisdição37, vedada qualquer forma de discriminação que 
restrinja, impeça ou exclua o exercício de direitos humanos em 
igualdade de oportunidades38. Desse postulado, exsurge a exigência 
de que o tratamento judicial conferido às partes pelo Estado seja 
isonômico, o que se materializa pelo livre acesso à ordem jurídica 
justa, em observância ao devido processo legal com atuação de 
magistrados independentes, imparciais e competentes. Tais 
premissas institucionais fundamentam a expectativa de coerência e 
estabilidade decisória, de modo que os provimentos jurisdicionais 
se mantenham consistentes em contextos fáticos parecidos. 
Não obstante, constata-se que a dispersão jurisprudencial — 
fenômeno inerente à multiplicidade de julgamentos proferidos 
por magistrados com distintas concepções jurídicas e filosóficas 
— resulta, não raro, em soluções díspares para situações fática e 
juridicamente similares. Não é incomum ao operador do direito 
experimentar em casos idênticos, inclusive na mesma Vara ou 
35 A Declaração de Princípios sobre a Igualdade foi fruto de um consenso em um grupo de peritos, acadêmicos, 
juristas, advogados e ativistas de direitos humanos de todas as partes do mundo, que se reuniu em Londres, de 3 a 5 
de abril de 2008, por ocasião da conferência intitulada “Princípios sobre a Igualdade e o Desenvolvimento de Padrões 
Jurídicos sobre a Igualdade”, organizada pela The Equal Rights Trust.
36 THE EQUAL RIGHTS TRUST. Declaration of Principles on Equality. London, 2008. Resultante da conferência 
“Principles on Equality and the Development of Legal Standards on Equality”, realizada em Londres, de 3 a 5 de abril 
de 2008. Disponível em: <https://www.equalrightstrust.org/ertdocumentbank/Pages%20from%20Declaration%20
perfecT %20principle.pdf>. Acesso em: 14 set. 2025.
37 De acordo com o Direito Internacional dos Direitos Humanos, o dever de respeitar implica a abstenção de condutas 
estatais que violem direitos humanos; o de dever de proteger importa em obrigação positiva de o Estado impedir que 
terceiros interfiram, obstaculizem ou impeçam o acesso e gozo dos direitos humanos; o direito de garantir exige que 
o Estado adote todas as medidas apropriadas para assegurar o livre e pleno exercício dos direitos humanos. (EIDE, A. 
Economic, Social and Cultural Rights. In: EIDE, A.; KRAUSE, C.; ROSAS, A. (org.). Economic, Social and Cultural Rights: a 
text book. Dordrecht: Kluwer Academic Publishers, 1995.)
38 Convenção Americana de Direitos Humanos, art. 1.1.
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Turma recursal, decisões diferentes em razão da pulverização de 
entretenimentos39. Essa assimetria decisória não apenas fomenta 
ambiente de acentuada insegurança jurídica, mas também 
descredibiliza o Poder Judiciário, corroendo sua legitimidade e 
autoridade perante a sociedade.

O sistema de precedentes vinculantes é importante 
ferramenta para se assegurar isonomia à atividade judiciária, 
visto que, uma vez determinada a vinculação de entendimento, 
as decisões judiciais passam a ficar mais uniformes, coerentes 
e íntegras, mitigando-se o inconveniente risco de tratamento 
judicial distinto para casos semelhantes40. Nessa perspectiva, o 
precedente vinculante é relevante instrumento para que o Estado, 
enquanto titular do poder-dever de exercer a jurisdição, possa 
entregar a atividade judiciária à sociedade de forma isonômica, a 
partir da replicação da mesma ratio decidendi a casos similares, 
sem distinções indevidas decorrentes de convicções pessoais 
superadas pelo entendimento que, à luz das regras processuais, 
há de ser adotado como prevalecente.

Não há dúvidas de que a autonomia judicial é fundamental 
para se assegurar o acesso de toda pessoa à ordem jurídica justa 
a partir de um Judiciário que decida de forma imparcial, sem 
interferências de outros poderes do Estado, circunstâncias ou 
grupos externos. Entretanto, tal garantia está a serviço de toda a 
sociedade e do Sistema de Justiça, não devendo ser compreendida 
exclusivamente sob perspectiva individual para se permitir a 
prolação de decisão à luz de convicções pessoais, fora das margens 
legais já anunciadas em precedente vinculante. O descompromisso 
individual do magistrado com o entendimento vinculante é ato 
de desobediência judiciária que causa grave prejuízo à segurança, 
celeridade, isonomia e eficiência da atividade judiciária. 

Por fim, importante lembrar que a abordagem igualitária não 
significa necessariamente tratamento idêntico41, pois, nas hipóteses 
39 PRISTCH, Cesar Zucatti. Manual de prática dos precedentes no processo civil e do trabalho. 3. ed. Leme-SP: 
Mizuno, 2025. p. 63.
40 BRASIL. Conselho Superior da Justiça do Trabalho. Resolução nº CSJT 374, de 24 de novembro de 2023. Institui a Política 
de Consolidação do Sistema de Precedentes Obrigatórios na Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus. Diário 
Eletrônico da Justiça do Trabalho: caderno administrativo do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, Brasília, DF, 
n. 3860, p. 1-4, 30 nov. 2023. Disponível em: https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/handle/20.500.12178/224874/2023_
res0374_csjt.pdf. Acesso em: 14 set. 2025., arts. 1º e 2º.
41 THE EQUAL RIGHTS TRUST. Declaration of Principles on Equality. London, 2008. Resultante da conferência 
“Principles on Equality and the Development of Legal Standards on Equality”, realizada em Londres, de 3 a 5 de abril 
de 2008. Disponível em: <https://www.equalrightstrust.org/ertdocumentbank/Pages%20from%20Declaration%20
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em que as diferenças entre pessoas resultam em inferiorização ou 
afetam o exercício de direitos humanos e liberdades fundamentais, 
torna-se imperioso proceder distintamente, na exata medida das 
desigualdades e circunstâncias, com o propósito de se alcançar 
isonomia a partir da eliminação de distorções, desequilíbrios e 
desvantagens42. A igualdade, em sua perspectiva material, deve 
ser entendida como a necessidade de se conferir tratamento 
isonômico às pessoas que estão em condições idênticas e de agir 
de forma desigual àquelas distintamente situadas43. Nesse cenário, 
o tratamento judicial isonômico não equivale necessariamente 
a solução judicial idêntica em todos os casos, pois, quando as 
circunstâncias fáticas forem diferentes e não permitirem o uso da 
mesma ratio decidendi do precedente, será necessário promover 
a devida distinção (distinguishing) como expressão de justiça. 

3.3 Sistemática de precedentes como garantia
de eficiência judiciária
O princípio da eficiência administrativa foi inserido no caput 

do artigo 37, pela Emenda Constitucional nº 19/1998, podendo ser 
compreendido como valor que deve orientar toda Administração 
Pública na realização de serviços públicos de maior qualidade, 
em benefício do interesse público, evitando-se morosidade e 
desperdícios44. O princípio da eficiência, a bem da verdade, ostenta 
uma dimensão dúplice. De um lado, estabelece o modo de atuação 
esperado do agente público, a quem se impõe um desempenho 
probo e célere para a efetiva prestação de bons serviços. De outro, 
em uma perspectiva mais ampla e estrutural, imputa à própria 
Administração o dever inafastável de se organizar e se aparelhar, 
com o fito de alcançar os melhores resultados possíveis na 
consecução de suas finalidades institucionais45. Nesse cenário, à 
luz do artigo 8º do CPC, o Poder Judiciário, ao exercer o poder-
dever de entregar a prestação jurisdicional, deve buscar alcançar 
a justiça por meio do máximo atendimento do interesse público, 
com racionalização de suas atividades, produtividade de seus 
agentes, otimização de recursos e agilidade nas soluções judiciais.
perfect%20principle.pdf>. Acesso em: 14 set. 2025.
42. BARBOSA, Ruy. Oração aos moços. 5. ed. Rio de Janeiro: Fundação Casa de Ruy Barbosa, 1997, p. 26.
43. MOREIRA, Adilson José. Tratado de Direito Antidiscriminatório. São Paulo: Editora contracorrente, 2020.
44. GABARDO, Emerson. Princípio da eficiência. In: CAMPILONGO, Celso Fernandes; GONZAGA, Alvaro de Azevedo; 
FREIRE, André Luiz (coord.). Enciclopédia Jurídica da PUC-SP. Tomo: Direito Administrativo e Constitucional, Ed. 2. 
São Paulo: Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, 2022. Disponível em: https://enciclopediajuridica.pucsp.br/
verbete/82/edicao-2/principio-da-eficiencia. Acesso em: 14 set. 2025.
45. DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo. 21 ed. São Paulo: Atlas, 2008. p. 79.
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O sistema de precedentes garante condições de maior 
eficiência ao Poder Judiciário, pois otimiza o julgamento de 
demandas e recursos repetitivos, por meio da adoção da mesma 
ratio decidendi a processos em que se discutem as mesmas 
questões jurídicas e fatos determinantes, concretizando não 
apenas a uniformização da jurisprudência, mas também o melhor 
emprego de recursos humanos e financeiros46.

Como consequência da consolidação do sistema de 
precedentes, haverá maior racionalização das atividades 
judiciárias, pois, em vez de um cenário de dispersão jurisprudencial 
– em que diferentes entendimentos interpretativos para situações 
fáticas semelhantes coexistem indefinidamente, em um cenário 
de clara corrosão do tecido judicial e sob a falsa expressão da 
autonomia judicial –, criar-se-á ambiente de coesão, integridade e 
previsibilidade na atuação do Poder Judiciário, com determinação 
clara sobre como determinada controvérsia deve ser decidida nas 
instâncias vinculadas àquele precedente.

Em derivação da racionalização, a ação judiciária torna-se 
mais produtiva, pois é muito mais simples, ágil e eficiente decidir 
a partir de precedente tornado vinculante do que ter de ampliar a 
análise judicial para uma construção dialética típica de questões 
de direito ainda não uniformizadas.

Com o sistema de precedentes, espera-se a otimização de 
recursos humanos e financeiros, com economia de tempo de 
magistrados e servidores e melhor uso de valores em razão da 
racionalização do sistema decisório. Afinal, “uma mesma questão 
de direito não precisará subir até os tribunais superiores dez 
mil, cem mil, ou um milhão de vezes apenas para transitar em 
julgado recebendo uma decisão que já se sabia de antemão seria 
prolatada em tal sentido uma vez que já pacificada a respectiva 
questão jurídica naquela corte”47. 

Por fim, ao desafogar os tribunais de questões já decididas, 
espera-se que, em um ciclo virtuoso, o tempo ganho na duração 
do ato decisório, em virtude da adoção de precedente vinculante, 
46 BRASIL. Conselho Superior da Justiça do Trabalho. Resolução nº CSJT 374, de 24 de novembro de 2023. Institui a Política 
de Consolidação do Sistema de Precedentes Obrigatórios na Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus. Diário 
Eletrônico da Justiça do Trabalho: caderno administrativo do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, Brasília, DF, 
n. 3860, p. 1-4, 30 nov. 2023. Disponível em: https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/handle/20.500.12178/224874/2023_
res0374_csjt.pdf. Acesso em: 14 set. 2025., art. 2º.
47 PRISTCH, Cesar Zucatti. Manual de prática dos precedentes no processo civil e do trabalho. 3. ed. Leme-SP: 
Mizuno, 2025. pp. 62-63.
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seja revertido no incremento da qualidade das decisões judiciais, 
notadamente naquelas sobre temas novos ou mais complexos, 
que exigem maior reflexão.

3.4 Sistemática de precedentes necessária para
a duração razoável do processo
Na “Oração aos Moços”, Ruy Barbosa já ensinava que “Justiça 

atrasada não é justiça, senão injustiça qualificada e manifesta”48. 
A razoável duração do processo constitui pressuposto 

inafastável para a efetivação da Justiça, pois, associada a outras 
garantias judiciais — a exemplo do devido processo legal, da 
ampla defesa e do contraditório, entre outras —, assegura que 
a tutela jurisdicional se materialize de forma tempestiva e 
adequada, reconhecendo o direito não satisfeito não apenas 
como uma promessa formal e intangível, mas também como 
algo materialmente acessível e realizável49. Quando a tramitação 
de uma causa se protrai excessivamente sem justificativa, restam 
vulnerados o resultado útil da decisão judicial, a dignidade das 
partes envolvidas e o próprio acesso à ordem jurídica justa, na 
medida em que a demora pode ensejar prejuízos irreparáveis ou 
de difícil reparação, esvaziando o sentido de se buscar o Estado 
como o foro adequado para a pacificação de conflitos sociais. 

Nesse contexto, o princípio da razoável duração do processo, 
insculpido nos artigos 5º, inciso LXXVIII, da Constituição da 
República, e 4º do Código de Processo Civil, visa a garantir um 
tempo adequado para a tramitação processual — do primeiro 
ato do processo ao cumprimento definitivo da decisão judicial 
—, impondo ao Poder Judiciário o dever de adotar medidas 
concretas para evitar atrasos injustificados, a fim de assegurar 
a celeridade e a efetividade da prestação jurisdicional50. O 
princípio não pressupõe uma quantidade máxima de dias, meses 
ou anos para a tramitação processual, pois a realidade de cada 
processo difere em termos de complexidade da controvérsia, 
48 BARBOSA, Ruy. Oração aos moços. 5. ed. Rio de Janeiro: Fundação Casa de Ruy Barbosa, 1997.
49 TEIXEIRA FILHO, Manoel Antônio. Curso de direito processual do trabalho: processo de conhecimento. v. 1. São 
Paulo: LTr, 2009. pp. 56-57.
50 CIANCI, Mirna. A compreensão do significado da razoável duração do processo, com enfoque constitucional. 
Migalhas, 21 out. 2022. Disponível em: https://www.migalhas.com.br/coluna/elas-no-processo/375665/razoavel-
duracao-do-processo-com-enfoque-constitucional. Acesso em: 14 set. 2025.
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vias processuais percorridas pelas partes, conduta das 
autoridades judiciais e impactos gerados na situação jurídica das 
partes51. Com efeito, o referido princípio impõe que a razoável 
duração do processo seja aferida de forma contextualizada, 
ponderando-se não apenas os deveres de diligência e prontidão 
inerentes à atuação das autoridades judiciais, mas também as 
particularidades de cada caso concreto.

Este princípio ganha contornos mais nítidos quando 
aplicado ao processo do trabalho, talhado para resolver conflitos 
que envolvem pretensões relacionadas ao sustento do trabalhador 
(e de sua família) e que, portanto, lhe conferem uma necessidade 
de agilidade judicial diferenciada em razão da urgência intrínseca 
da solução. Além disso, trabalhador, como parte presumidamente 
mais frágil da relação processual sob a perspectiva econômica, é 
mais afetado pela morosidade judicial, que pode pressioná-lo a 
tomar decisões processuais desvantajosas – como, por exemplo, 
acordos desfavoráveis - para abreviação da duração processual.

A sistemática de precedentes parece contribuir para os 
propósitos da Justiça do Trabalho, potencializando a duração 
razoável do processo, visto que, com a fixação da tese jurídica, os 
julgamentos tornam-se mais simples, rápidos e céleres, na medida 
em que se tornam despiciendas (re)discussões sobre temas já 
pacificados. Ademais, a fase recursal se encurta significativamente 
em razão da obrigatoriedade de observância do precedente 
qualificado nas diferentes instâncias recursais, chegando-se, 
inclusive, ao momento de irrecorribilidade de acórdão regional que 
negou provimento ao agravo interno interposto para destrancar 
recurso de revista denegado com base em algum precedente 
obrigatório (IRR, IRDR ou IAC)52. Por fim, em mais um ciclo 
virtuoso, a previsibilidade gerada pelo sistema de precedentes 
desestimula o ajuizamento de ações e a interposição de recursos 
contra o entendimento vinculante, contribuindo para a redução 
do número de expedientes processuais e, consequentemente, da 
duração média da tramitação de todos os processos.
51. CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS. Caso Fornerón e Filha vs. Argentina. Sentença de 27 de abril 
de 2012. Disponível em: https://www.corteidh.or.cr/docs/casos/articulos/seriec_242_ing.pdf. Acesso em: 14 set. 2025.
52. BRASIL. Tribunal Superior do Trabalho. Instrução Normativa n. 40, de 15 de março de 2016. Dispõe sobre o 
cabimento de agravo de instrumento em caso de admissibilidade parcial de recurso de revista no Tribunal Regional 
do Trabalho e dá outras providências. Republicada no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho, Brasília, DF, n. 1937, 
18 mar. 2016. Caderno Judiciário do Tribunal Superior do Trabalho, p. 1-2. Disponível em: https://juslaboris.tst.jus.br/
bitstream/handle/20.500.12178/81842/2016_res0205_in0040_rep01.pdf. Acesso em: 14 set. 2025, art. 1º-A.
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4 Um ecossistema adequado e necessário à consolidação da 
cultura de precedentes vinculantes: sinergia entre tecnologia, 
cooperação judiciária e compromisso ético

O sistema de precedentes favorece o dever Estado em 
assegurar a toda pessoa submetida à sua jurisdição o acesso a 
uma ordem jurídica justa a partir de atividade judiciária segura, 
isonômica, efetiva e célere. Nesse cenário, é imprescindível que 
todos os atores contribuam para a construção de um ecossistema 
propício à consolidação de uma cultura de precedentes na Justiça 
do Trabalho.

Embora haja expectativas de continuidade do profícuo 
período inaugurado na Presidência do Ministro Aloysio Correa 
da Veiga (2024/2025) em favor da aprovação de diversos outros 
temas vinculativos, existem algumas medidas que podem 
contribuir significativamente para a higidez, desenvolvimento e 
consolidação de uma cultura de precedentes. 

Sem prejuízo de outras iniciativas, neste trabalho se defende 
a construção de um ecossistema adequado à consolidação de uma 
cultura de precedentes reclama uma articulação sinérgica entre o 
uso responsável de inteligência artificial, cooperação institucional 
e compromisso ético dos atores processuais.

4.1 Inteligência artificial
A inteligência artificial (IA) é uma realidade nova na Justiça 

do Trabalho, com potencial extraordinário de otimizar a gestão de 
processos, ampliar a produtividade de servidores e magistrados, 
além de aprimorar a qualidade dos atos processuais e, se adotada 
criteriosamente a necessária supervisão humana em todas as 
fases de seu uso (human in the loop), reduzir erros operacionais. 
Não obstante seu vasto potencial, sua implementação na Justiça 
do Trabalho suscita importantes desafios de ordem ética, 
técnica e social, que reclamam abordagem cautelosa, conforme 
preconizado pela Resolução nº 615/2025 do CNJ53.

Inicialmente, é importante compreender que a Inteligência 
Artificial Generativa (IAG) opera a partir de camadas de 
combinação e associação estatísticas de informações com o 
53. BRASIL. Conselho Nacional de Justiça. Resolução nº 615, de 14 de março de 2025. Estabelece diretrizes para o 
desenvolvimento, utilização e governança de soluções desenvolvidas com recursos de inteligência artificial no Poder 
Judiciário. Diário de Justiça Eletrônico, Brasília, DF, n. 55, p. 2-5, 17 mar. 2025. Disponível em: https://atos.cnj.jus.br/
files/original1555302025031467d4517244566.pdf. Acesso em: 14 set. 2025.
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objetivo de se preverem sequencialmente os próximos dados mais 
prováveis54. Seu processo consiste em receber dados em linguagem 
natural, imagens ou vídeos (input); transformá-los em tokens 
numericamente representados; e, por meio de múltiplas camadas 
de processamento, realizar cálculos estatísticos complexos que, 
ao final, são revertidos em linguagem natural, imagens ou vídeos 
(output), gerando novo conteúdo. Longe de poder fazer inferência 
lógica sobre os dados gerados, a IAG é desprovida de capacidade 
cognitiva humana para a compreensão do resultado gerado55. Sua 
programação destina-se a simular o conteúdo criado por seres 
humanos, e não a representar fatos com fidedignidade, razão 
por que seus resultados, não raro, podem gerar alucinações, 
imprecisões, descontextualizações e vieses discriminatórios, a 
depender de como foi realizado seu treinamento56.

Não bastasse isso, os sistemas de IAG são, em regra, 
opacos e não explicáveis, inviabilizando a contestabilidade dos 
interessados e eventual auditoria para se compreender como 
os resultados sugeridos pelo sistema foram gerados57. A falta de 
transparência e a incapacidade de explicar como os conteúdos 
foram criados podem dificultar a percepção da existência 
de vieses discriminatórios, a determinação de violações de 
privacidade e de direitos de propriedade e a imputação de 
responsabilidades por eventuais erros ou falhas de sistema, 
o que, por conseguinte, abala a confiança dos usuários e da 
sociedade no uso da IA pelo Poder Judiciário.

O quadro pode se tornar ainda mais desafiador em razão 
do viés de automação, agravado pela aparência de veracidade do 
conteúdo criado. Conforme bem descrito no relatório de pesquisa 
“O uso da Inteligência Artificial Generativa no Poder Judiciário 
Brasileiro”, feito pelo Conselho Nacional de Justiça, “o resultado 
gerado é apenas aquilo que a ferramenta prevê ser a combinação 
mais provável de palavras subsequentes a partir do texto formulado 
54 MOLLICK, Ethan. Cointeligência: a vida e o trabalho com IA. Tradução de Roberta Clapp. 1. ed. Rio de Janeiro: 
Intrínseca, 2025. pp. 26/39.
55 BRASIL. Conselho Nacional de Justiça. O uso da Inteligência Artificial Generativa no Poder Judiciário Brasileiro. 
Brasília, DF: CNJ, 2024. Disponível em: https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2024/09/cnj-relatorio-de-pesquisa-
iag-pj.pdf. Acesso em: 14 set. 2025.
56 Ibid.
57 MORATO, Otávio; NUNES, Dierle. Inteligência artificial: o desafio da explicabilidade. São Paulo: Editora 
JusPodivm, 2025.
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no prompt, com base em treinamento realizado a partir de enorme 
volume de textos”58. Não obstante as limitações inerentes a tais 
tecnologias, a acelerada difusão e popularização das ferramentas 
de IAGs para a produção de textos, quando desacompanhada da 
devida capacitação e do adequado esclarecimento dos usuários, 
suscitam a preocupação de que a notória aptidão desses modelos 
para gerar conteúdos linguisticamente corretos e persuasivos 
pode ensejar confiança em seus resultados e desempenho, ou, 
por via de consequência, a aceitação e o emprego acrítico de seus 
produtos (outputs)59.

Existe uma série de outras preocupações, tais como: a 
proteção da privacidade, da confidencialidade e dos direitos 
autorais; a desumanização da Justiça; a atrofia da capacidade 
judicante; a impossibilidade de julgar questões novas; e, por fim, 
os impactos laborais e ambientais decorrentes do uso da IAG. 
Entretanto, o uso da IA no Poder Judiciário parece se afigurar 
um caminho sem retorno, dado seu potencial na otimização de 
atividades e nos ganhos de produtividade e eficiência. A proibição 
de seu uso não parece ser uma política judiciária eficiente, pois 
possivelmente conduziria ao uso clandestino, o que dificultaria 
sobremaneira qualquer sistema de controle, governança e de 
imputação de responsabilidades. Aliás, tal percepção parece ter 
inspirado a Resolução CNJ nº 615/2025, que autoriza a utilização 
de tais ferramentas no Poder Judiciário, mesmo que por meio de 
ferramentas privadas, desde que observadas diretrizes para a garantia 
dos direitos fundamentais, tais como segurança, transparência, 
isonomia, ética, explicabilidade, governança, monitoramento, 
auditabilidade, prevenção a vieses discriminatórios e proteção 
incondicional de dados e de privacidade.

Na realidade, analisada sob a perspectiva de se construir o 
ambiente propício à ordem jurídica justa, a utilização responsável 
e ética da IA no âmbito do Poder Judiciário alicerça-se em 
fundamentos constitucionais que orientam o dever estatal de 
assegurar uma prestação jurisdicional segura, célere, eficiente e 
justa (CF, arts. 5, caput, XXXVI e LXXVIII e 37, caput). 
58 BRASIL. Conselho Nacional de Justiça. O uso da Inteligência Artificial Generativa no Poder Judiciário Brasileiro. 
Brasília, DF: CNJ, 2024. Disponível em: https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2024/09/cnj-relatorio-de-pesquisa-
iag-pj.pdf. Acesso em: 14 set. 2025.
59 Ibid.
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Estabelecida a premissa de que a tecnologia será empregada 
como ferramenta estratégica para apoiar o trabalho humano, e não 
substitui-lo, em estrita conformidade com valores republicanos, 
o uso da IA propicia uma notável otimização do tempo na 
execução de atividades administrativas e judiciárias, em plena 
observância ao princípio da duração razoável do processo (CF, 
art. 5º, LXXVIII). 

Ademais, vislumbra-se o potencial de incremento na 
qualidade das atividades desenvolvidas (CF, art. 5º, LIV), visto que 
a base de dados à disposição do sistema é incomensuravelmente 
superior às capacidades humanas, o que, desde que a ferramenta 
seja devidamente treinada e orientada por balizas éticas, 
permitirá auxiliar o magistrado na análise plural de questões 
controvertidas. Nessa mesma esteira, em sistemas imunes a vieses 
discriminatórios, pode-se cogitar um tratamento mais isonômico 
ao jurisdicionado (CF, art. 5º, caput), pois, uma vez alimentada 
com o ordenamento jurídico vigente e os precedentes qualificados, 
a IA permitirá a condução de análises mais uniformes, coesas 
e íntegras das controvérsias – possivelmente com indicação de 
precedentes vinculantes já aprovados –, com menor margem para 
a variabilidade de decisões em casos análogos.

Por conseguinte, espera-se que o uso responsável e ético 
da IA fortaleça a segurança da atividade jurisdicional (CF, art. 
5º, XXXVI), ao reduzir a dispersão jurisprudencial, diminuir a 
incidência de erros humanos e fomentar maior previsibilidade 
judicial. Nesse contexto, a IA poderá, em última análise, 
promover maior eficiência do Poder Judiciário (CF, art. 37, caput), 
precipuamente ao acelerar o tempo de tramitação processual, 
automatizar tarefas repetitivas e liberar magistrados e servidores 
para se dedicarem a atividades de maior complexidade e densidade 
analítica, otimizando, assim, os recursos públicos. A automação, 
dessa forma, proporciona economia operacional, permitindo que 
a estrutura judiciária se torne mais ágil e acessível, mesmo diante 
do aumento da demanda e das restrições orçamentárias.

É, nesse contexto, que se espera que o uso da IA possa 
contribuir para a construção de um ecossistema favorável à 
consolidação da cultura de precedentes, por meio de sistemas, 
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tais como o VitórIA do STF ou o Athos do STJ, que possam 
identificar, agrupar e tratar automaticamente processos que 
versem sobre questões de direito semelhantes, controvertidas e 
repetitivas, passíveis de se transformarem em precedentes ou de 
serem objeto de temas já considerados vinculantes. 

Da mesma forma, a IA, ao analisar dados e identificar 
padrões, pode auxiliar na instauração do incidente de assunção 
de competência (CPC, art. 947), permitindo a identificação 
preditiva de processos que contenham questão de direito de 
grande repercussão social e com potencial de repetição futura 
em múltiplos casos.

Finalmente, por ocasião da elaboração das decisões judiciais, 
a IA poderá sinalizar a existência de precedente vinculante já 
firmado sobre a matéria, a partir do confronto entre os dados do 
processo e a base jurisprudencial, mitigando, com isso, o risco de 
equívocos decisórios involuntários.

4.2 Cooperação judiciária
A cooperação judiciária, prevista nos artigos 67 a 69 e na 

Resolução CNJ nº 350/202060, consiste em atos de colaboração 
entre órgãos e instituições do Poder Judiciário, visando a 
aumentar a eficiência, agilidade e harmonização dos processos 
judiciais. Considerando-se a prática de atos coordenados em 
diferentes níveis, o sistema de precedentes reclama uma série de 
medidas de cooperação judiciária, sem os quais sua eficiência 
resta inequivocamente comprometida61.

Em primeiro lugar, espera-se que todos os órgãos da 
Justiça do Trabalho promovam adequada capacitação de 
servidores e magistrados para o correto manejo das técnicas 
atinentes à formação, aplicação e superação dos precedentes62. 
Tal medida fortalece todo o sistema, pois habilita servidores 
e magistrados não só a explorarem todo o potencial para a 
60 BRASIL. Conselho Nacional de Justiça (CNJ). Resolução nº 350, de 27 de outubro de 2020. Estabelece 
diretrizes e procedimentos sobre a cooperação judiciária nacional entre os órgãos do Poder Judiciário e outras 
instituições e entidades, e dá outras providências. Brasília, DF: CNJ, 2020. Disponível em: https://atos.cnj.jus.br/files/
compilado154252202406126669c1fc26c19.pdf. Acesso em: 14 set. 2025.
61 BRASIL. Conselho Superior do Justiça do Trabalho.  Resolução nº CSJT 374, de 24 de novembro de 2023. 
Institui a Política de Consolidação do Sistema de Precedentes Obrigatórios na Justiça do Trabalho de primeiro 
e segundo graus. Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho: caderno administrativo do Conselho Superior da 
Justiça do Trabalho, Brasília, DF, n. 3860, p. 1-4, 30 nov. 2023. Disponível em: https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/
handle/20.500.12178/224874/2023_res0374_csjt.pdf. Acesso em: 14 set. 2025, artigo 2º.
62 Ibidem.
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geração de novos precedentes, como também a observarem 
adequadamente aqueles já firmados.

Aguarda-se, ainda, que todos os magistrados e tribunais, à 
luz do artigo 927 do CPC, observem os precedentes vinculantes 
dos tribunais a cuja jurisdição se encontram submetidos, como 
medida que transcende a simples obediência judiciária para se 
alcançar o imperativo ético da ordem jurídica justa. O desrespeito 
à sistemática de precedentes, a pretexto da garantia inflexível 
da independência judicial, gera um anarquismo judiciário que 
representa não apenas uma violação direta ao artigo 927 do CPC 
e uma falta de compromisso com os deveres de cooperação, mas 
também um profundo descaso para com a segurança, a isonomia, 
a eficiência e a celeridade da atividade judiciária.

Almeja-se, ademais, que os tribunais, em todos os graus 
de jurisdição, uniformizem, à luz do artigo 926 do CPC, sua 
jurisprudência com o propósito de mantê-la estável, íntegra 
e coerente63, evitando-se a formação de uma “jurisprudência 
lotérica” que cria um ambiente de incertezas, dispersão judicial, 
morosidade e falsas expectativas às partes, descredibilizando 
a autoridade do Judiciário64. Outrossim, a instauração de 
incidentes de resolução de demandas repetitivas e de assunção 
de competência em âmbito regional favorece a nacionalização da 
uniformização jurisprudencial, nos termos da IN 41-A/TST65 e do 
artigo 281, §7º e 8º, do Regimento Interno do TST66, robustecendo 
e acelerando a consolidação do sistema de precedentes.

Constitui, igualmente, medida de colaboração judiciária 
— por envolver atos coordenados em diferentes níveis — a 
possível suspensão de procedimentos em casos de instauração 
de incidentes, com o fito de racionalizar os julgamentos dos 
demais recursos que versem sobre o mesmo tema afetado 
(RITST, arts. 284, III e 285).
63 CPC, artigos 926.
64 TEIXEIRA, Sergio Torres. A política de consolidação do sistema de precedentes obrigatórios da Justiça do Trabalho 
de primeiro e segundo graus: histórico, atualidade e perspectivas. In: CORRÊA, Lelio Bentes et al. (Coord.). Gestão de 
Precedentes na Justiça do Trabalho. Araucária, PR: Impressoart Gráfica e Editora, 2024. (Coleção Estudos ENAMAT; 
v. 11). p. 26.
65 BRASIL. Tribunal Superior do Trabalho. Instrução Normativa nº 41-A, de 20 de maio de 2024. Disponível em: https://
juslaboris.tst.jus.br/bitstream/handle/20.500.12178/242697/2024_res0223_in0041a.pdf?sequence=1&isAllowed=y. 
Acesso em: 14 set. 2025.
66 BRASIL. Tribunal Superior do Trabalho. Regimento Interno. Aprovado pela Resolução Administrativa nº 1.937, de 
20 de novembro de 2017. Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho, Brasília, DF, 24 nov. 2017. (Texto consolidado e 
atualizado). Disponível em: https://www.tst.jus.br/legislacao/regimento-interno. Acesso em: 14 set. 2025.
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Ademais, magistrados e Tribunais desempenham um papel 
crucial na identificação e na remessa de casos representativos 
de controvérsia. Os juízes de primeiro grau, por exemplo, por 
serem frequentemente os primeiros a detectar questões de direito 
idênticas em múltiplos processos, podem sinalizar aos Tribunais 
Regionais a conveniência de se instaurar um IRDR. Os Tribunais 
Regionais, por sua vez, deverão estar preparados para o envio 
de representativos de controvérsia ao Tribunal Superior do 
Trabalho, medida fundamental para propiciar uma análise mais 
ampla e qualificada da questão de direito controvertida (CLT, art. 
896-C, § 4º, e RITST, arts. 284, IV, e 286).

Finalmente e sem prejuízo de outras medidas de cooperação 
judicial, é imprescindível que as partes, à luz do artigo 6º, do CPC, 
cooperem com o sistema, evitando a dedução de pretensão ou 
defesa contra a ratio decidendi de precedente vinculante, exceto 
em casos de distinção (distinguishing) ou superação (overruling).

4.3 Litigância abusiva
Para se construir um ecossistema adequado à consolidação 

da cultura de precedentes, revela-se imperiosa a adoção de 
medidas concretas destinadas a desincentivar práticas de 
litigância abusiva no âmbito do processo do trabalho, por meio de 
pretensões, defesas e recursos apresentados em face de conteúdo 
expresso do precedente vinculante.

O desvio ou o manifesto excesso dos limites delineados 
pela finalidade social, jurídica, política e econômica de exercer o 
direito de ação ou de defesa é comportamento que compromete a 
capacidade de prestação jurisdicional do Estado e o efetivo acesso 
à ordem jurídica justa67. Os direitos de litigar ativa ou passivamente 
não são absolutos e se vinculam a finalidades socialmente 
desejadas, devendo ser exercidos com equilíbrio, lealdade e 
boa-fé68. Assim, a apresentação de pretensões desprovidas de 
fundamento, o oferecimento de defesas com intuito meramente 
protelatório, a alteração da verdade dos fatos, a produção 
67 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (Brasil). Recomendação nº 159, de 23 de outubro de 2024. Recomenda 
medidas para identificação, tratamento e prevenção da litigância abusiva. Brasília, 23 out. 2024. Disponível em: https://
atos.cnj.jus.br/files/original2331012024102367198735c5fef.pdf. Acesso em: 24 ago. 2025.
68. FERRAZ, Taís Schilling. O tratamento das novas faces da litigiosidade: das espécies anômalas à litigância predatória. 
Revista de Processo, São Paulo, ano 49, v. 349, mar. 2024. p. 735.
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artificial de provas para instrumentalizar as peças postulatórias, 
a interposição de recursos e expedientes procrastinátorios e a 
utilização do processo judicial como ferramenta de se alcançarem 
objetivos ilegais são expressões desse fenômeno abusivo69.

A adoção de comportamentos processuais temerários, 
artificiais, procrastinatórios, frívolos e fraudulentos por qualquer 
uma das partes não apenas eleva a complexidade, a duração e 
a imprevisibilidade da atividade jurisdicional, como também 
fragiliza sobremaneira a celeridade processual, a segurança e a 
eficiência jurídicas (CF, arts. 5º, XXXVI, LXXVIII e 37, caput), 
comprometendo o direito fundamental a um processo justo. Tais 
práticas, outrossim, têm o potencial de vulnerar o necessário 
tratamento isonômico esperado à atividade judiciária (CF, 
art. 5º, caput), na medida em que fomentam uma indesejável 
“loteria judicial”, ampliando os riscos de decisões díspares em 
casos análogos.

O sistema de precedentes pressupõe o compromisso ético 
no sentido de que as partes – Autor e Réu – não litigarão em 
casos já superados por precedentes vinculantes, exceto em 
hipóteses de distinção (distinguishing) ou superação (overruling). 
O descaso com tal dever de cooperação diminui a efetividade 
do sistema de precedentes, pois impõe a movimentação 
inadequada, desnecessária e inútil do Poder Judiciário para 
decidir controvérsias já superadas, reduzindo, de um lado, o 
efeito inibidor de litigiosidade e causando, do outro, o emprego 
evitável de recursos humanos e financeiros.

O ordenamento jurídico, 793-B, inciso I, da CLT e 80, inciso 
I, do CPC, considera litigante de má-fé aquele de que deduz 
pretensão ou defesa contra texto expresso de lei. Assim, salvo 
se previamente indicada distinção (distinguishing) ou superação 
(overruling), recomenda-se que, por analogia, também se 
considere abusivo o oferecimento de pretensão ou defesa contra a 
‘ de precedente vinculante – expressão judicialmente reconhecida 
da vontade da própria lei. 

A possibilidade de incidência de efeitos pecuniários contra 
o litigante de má-fé (CLT, art. 793-C e CPC, arts. 81) servirá de 
incentivo para uma litigância cooperativa ao sistema de precedentes.
69. Ibid., p. 734.
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5 Considerações finais
O presente estudo buscou investigar os elementos 

essenciais de um ecossistema jurídico e institucional capaz de 
consolidar a cultura de precedentes na Justiça do Trabalho, 
como resposta estratégica à crise de litigiosidade massiva que 
compromete a efetividade da prestação jurisdicional. A análise 
partiu do diagnóstico de um cenário alarmante, marcado por 
milhões de novos casos anuais e um congestionamento crônico 
que, somado à dispersão jurisprudencial, gera um ciclo de 
insegurança, ineficiência e morosidade.

Ao longo do texto, refletiu-se, primeiramente, sobre a 
complexidade da litigiosidade trabalhista, caracterizada não 
apenas por um volume expressivo de demandas, mas também 
por peculiaridades como a multiplicidade de pedidos por ação, 
a natureza alimentar das pretensões e a pluralidade de fontes 
normativas. Esse quadro, como demonstrado, exacerba a 
imprevisibilidade e desafia a capacidade do sistema de prover 
uma tutela justa e em tempo razoável. Diante disso, a sistemática 
de precedentes foi apresentada não como uma mera ferramenta 
de gestão processual, mas como um imperativo fundado em 
pilares constitucionais e em compromissos internacionais do 
Estado brasileiro.

Aprofundou-se, em seguida, nos fundamentos que 
justificam a adoção robusta dos precedentes. Refletiu-se que 
sua consolidação é um meio essencial para garantir a segurança 
jurídica, prevenindo a ocorrência de novos conflitos e oferecendo 
previsibilidade aos litígios já instaurados. Argumentou-se, ainda, 
que o sistema de precedentes é um instrumento crucial para a 
concretização da isonomia, ao assegurar que casos análogos 
recebam tratamento judicial uniforme, mitigando a “loteria 
judicial” e fortalecendo a legitimidade do Poder Judiciário. A 
análise também destacou o papel dos precedentes na promoção 
da  eficiência judiciária, otimizando o uso de recursos públicos 
e humanos e racionalizando a atividade decisória. Por fim, 
demonstrou-se sua contribuição indispensável para a  duração 
razoável do processo, ao simplificar e acelerar o julgamento de 
questões repetitivas e desestimular a litigância protelatória.
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Com base nesses fundamentos, a parte final do artigo explorou 
as condições práticas para a construção de um ecossistema que 
nutra uma verdadeira cultura de precedentes. A reflexão central 
desta seção foi a de que a eficácia do sistema depende de uma 
articulação sinérgica entre inovação tecnológica, cooperação 
institucional e compromisso ético dos atores processuais. Discutiu-
se o potencial da inteligência artificial como ferramenta de apoio 
para identificar, agrupar e gerenciar casos repetitivos, desde que 
seu uso seja ético, transparente e supervisionado. Salientou-se a 
importância da cooperação judiciária em todos os níveis, desde a 
capacitação de magistrados e servidores até o dever de observância 
dos precedentes e a uniformização da jurisprudência interna dos 
tribunais. Por fim, refletiu-se sobre a necessidade de se combater 
a litigância abusiva, propondo-se que a dedução de pretensão ou 
defesa contra precedente vinculante, sem a devida demonstração 
de distinção ou superação, seja considerada ato de má-fé.

Conclui-se, portanto, que a transição de um modelo 
de julgamento pulverizado para uma cultura de respeito aos 
precedentes é uma resposta estrutural e necessária aos desafios da 
Justiça do Trabalho. A efetivação desse sistema, contudo, transcende 
a mera aplicação de regras processuais e exige a construção de 
um ecossistema integrado, onde a tecnologia, a cooperação e a 
ética processual convirjam para fortalecer a segurança jurídica, 
a isonomia e a eficiência. As reflexões aqui apresentadas buscam 
contribuir para esse debate, reforçando que a consolidação da 
cultura de precedentes é um caminho indispensável para que 
o Judiciário Trabalhista cumpra sua promessa de entregar uma 
ordem jurídica justa, célere e previsível para todos.
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